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Resumo 

A degradação dos ecossistemas naturais tem desencadeado problemas de ordem ambiental, 

econômica e social a nível global, sendo um dos maiores desafios a ser enfrentado neste século. Embora 

ambiciosas metas nacionais e globais tenham sido definidas, áreas prioritárias sob múltiplas perspectivas 

ambientais e espaciais ainda precisam ser identificadas. Neste estudo aplicamos uma abordagem 

metodológica multicritério no mapeamento da fragilidade ambiental para a bacia hidrográfica do Rio 

Jequitinhonha, no sudeste do Brasil. Combinamos duas importantes abordagens científicas para esse 

mapeamento. O modelo matemático Analytic Hierarchy Process (AHP) e a Combinação Linear Ponderada 

(CLP) foram integrados em um Sistema de Informações Geográficas (GIS), sob perspectivas da Análise 

de Decisão Multicritério (AMC). Utilizamos das concepções da fragilidade ambiental potencial e 

emergente, que se estabelecem como classes a partir de um conjunto de indicadores biogeofísicos da 

paisagem. Para obtenção da fragilidade ambiental foram utilizados planos de informações de declividade 

do terreno, pedologia, domínios geológicos, hierarquia de drenagens, pluviosidade, cobertura e uso da 

terra para o mapeamento.  

Nossos resultados indicam que a classe de fragilidade ambiental potencial com maior 

predominância foi a “média” fragilidade, com extensão equivalente a 30% da área total da bacia 

hidrográfica avaliada. Já a fragilidade ambiental emergente apontou 53,78% da bacia também 

predominância da fragilidade “média”. Uma Razão de Consistência (RC) foi calculada a partir dos pesos 

do AHP para os planos de informação, resultando em 0,07, valor dentro dos limites de confiabilidade 

aceitáveis pela metodologia AHP.  

Nossos resultados chamam atenção para as taxas de fragilidade ambiental desta região do Brasil, 

que apresenta um mosaico de ecossistema com espécies vegetais endêmicas e algumas ameaçadas de 

extinção, em zona considerada hotspot mundial para a conservação da biodiversidade, em especial o Alto 

Jequitinhonha. A metodologia aplicada nesse estudo pode ser experimentada em outras ecorregiões do 

Brasil e do mundo. Estes resultados proporcionam pressupostos importantes para nortear ordenamento 

territorial e ambiental a baixo custo, flexível replicação e pode ser adotado por gestores públicos e 

privados. Outros parâmetros podem ser testados e ajustados de acordo com as características 

morfodinâmicas de cada região e padrões da paisagem.  
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Apresentação 

Pensar a conservação de bacias hidrográficas, seus recursos naturais e sua biodiversidade, tornou-

se uma questão prioritária na agenda de discussões em planejamento ambiental e políticas públicas 

socioambientais. Um dos locais mais emblemáticos do Brasil Colônia/Império é o estado de Minas 

Gerais, dada a importância econômica do estado vinculada sobretudo ao erário mineral (ouro, diamante, 

ferro, dentre outros), assim como sua inestimável relevância ecológica e hidrográfica. Dentre as maiores 

bacias hidrográficas de Minas Gerais, destaca-se a do Rio Jequitinhonha. É tamanha a importância do 

contexto histórico da bacia do Rio Jequitinhonha, englobando seus recursos naturais e culturais, que parte 

dessa região engloba a área declarada pela Unesco, em 2005, como Reserva da Biosfera da Serra do 

Espinhaço (RBSE). Além disso, a bacia do Rio Jequitinhonha foi declarada como monumento natural 

através da Constituição Estadual em 1989. O rio nasce no município do Serro a uma altitude aproximada 

de 1.300m e em seu vale abriga uma população rica em expressões culturais e em toda sua área uma 

incalculável riqueza ecológica em fauna, flora e hídrica. Parte dos municípios da bacia foram ocupados 

pelos europeus ainda no século XVIII devido aos diamantes e ouro existentes no local.  

Há alguns anos fomos surpreendidos por evidências e questionamentos sobre a fragilidade 

ambiental da bacia do Rio Jequitinhonha, transversalmente à debates sobre a conservação da 

biodiversidade local, dos contornos de organização da vegetação nativa local e o contexto cultural das 

formas de uso e ocupação das terras na região. Buscamos reconhecer parte da região e seus territórios 

por imagens de satélites, mas percebemos a necessidade de uma investigação mais profunda das 

condições de fragilidade à degradação ambiental da bacia. Do ponto de vista metodológico, constatamos 

que uma análise espacial com múltiplos fatores ou variáveis ambientais poderia nos oferecer parte das 

respostas às nossas hipóteses. Ao tempo que realizamos um mapeamento da fragilidade ambiental da 

bacia do Rio Jequitinhonha, tivemos a experiência de percorrer em campo e reconhecer os padrões 

observados pela modelagem geoespacial da fragilidade ambiental. 

Este livro digital representa o primeiro trabalho de identificação de áreas prioritárias para a 

conservação e/ou restauração a partir da elaboração do mapeamento de fragilidade ambiental potencial 

e emergente para toda a bacia do Rio Jequitinhonha na porção do estado de Minas Gerais. O estudo foi 

desenvolvido entre os anos de 2016 e 2018 junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais 

da UFVJM. Muitas perguntas são respondidas ao longo deste estudo, mas novas perguntas são 

estabelecidas para outras lacunas no conhecimento da bacia hidrográfica do Rio Jequitinhonha, como 

estímulo e contribuição às futuras outras pesquisas.   

Neste estudo, hipotetizamos que a análise de decisão multicritério (AMC) implementada em 

ambiente de Sistema de Informações Geográficas (SIG) e pautada na abordagem matemática AHP, ao 

integrarem os elementos físicos-naturais da paisagem poderiam definir as relações de fragilidade 

ambiental potencial e emergente da bacia do Rio Jequitinhonha. Há uma carência de informações técnicas 

e científicas relacionadas ao mapeamento de sítios frágeis que direcionem o entendimento da 
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vulnerabilidade dos ecossistemas sob a perspectiva da conservação, restauração, combate ao 

desmatamento e outros problemas ambientais no Brasil. Nosso trabalho provê resultados e 

recomendações para a conservação e restauração na escala de uma grande bacia hidrográfica.  

Dentre as principais contribuições deste estudo estão a proposição de indicadores/parâmetros da 

paisagem para integração de modelo de fragilidade ambiental e a integração de importantes abordagens 

metodológicas objetivando determinar o estado de fragilidade da referida bacia hidrográfica. Para isso, 

examinamos o tema a partir de uma adaptação metodológica de Ross (1994), a fim de determinar com 

eficiência os diferentes níveis de fragilidade ambiental à processos de degradação ambiental. 

Esperamos com este livro oferecer fundamentos e informações para ajudar no fortalecimento do 

conjunto da obra da literatura de base sobre esta região e esperamos com este material prestar-se como 

referência bibliográfica para estudantes e profissionais das diversas áreas das ciências ambientais, 

florestais, agrárias e correlatas, interessados em manejo de ecossistemas a nível de bacias hidrográficas.  

 

Os autores 
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Visão Geral 

 

A degradação do solo é um problema ambiental que afeta o bem-estar de 1,5 bilhão de pessoas 

em todo o mundo (Li et al., 2021; Albaladejo et al., 2021). Este processo está relacionado à perda de 

longo prazo dos serviços e funções do ecossistema que beneficiam a sociedade e o desenvolvimento 

econômico, sendo um dos maiores desafios globais da atualidade (Nkonya et al., 2016; Mekuria et al., 

2018; Chappell et al., 2019). Estudos indicam que mais da metade das terras agrícolas do mundo apresenta 

estágios de degradação (UNCCD, 2014; Tesfahunengn, 2019). 

Os ecossistemas naturais, quando sujeitos a uma ampla gama de distúrbios naturais ou antrópicos, 

representam uma ameaça real à saúde das florestas e aos vários benefícios que fornecem à sociedade e ao 

funcionamento do sistema global (Prăvălie, 2018; Baude et al., 2019). Os cenários apontam para o declínio 

da biodiversidade para este século e possibilitam auxiliar na avaliação dos impactos decorrentes do 

desenvolvimento socioeconômico sobre os serviços ecossistêmicos (Pereira et al., 2010; Segan et al., 

2016). Restaurar 30% dos ecossistemas degradados no mundo pode evitar o desaparecimento de 71% 

das espécies vegetais que serão extintas nas próximas décadas. Além disso, se restaurados, esses 

ecossistemas podem remover aproximadamente 466 bilhões de toneladas de dióxido de carbono do 

planeta, o que equivale a 49% do total acumulado desde a Revolução Industrial (Strassburg et al., 2020). 

Investigações científicas relacionadas à avaliação da degradação do solo são fundamentais para o 

desenvolvimento de planos de mitigação locais a globais com foco na minimização dos impactos adversos 

associados. Apesar disso, embora muitos estudos sejam realizados sobre a degradação de ecossistemas, 

poucos se dedicam a compreender a fragilidade ambiental das paisagens naturais e antropizadas. 

O conceito de fragilidade ambiental originou-se das concepções das Unidades Ecodinâmicas do 

meio ambiente, estabelecidas por Tricart (1977), Figura 1. O tema foi refinado e utilizado no Brasil com 

base no índice de fragilidade ambiental proposto por Ross (1994). O índice está ligado à susceptibilidade 

dos ambientes à erosão e sedimentação do solo e rupturas no equilíbrio dinâmico e, consequentemente, 

à degradação de ecossistemas. Nesse sentido, esses ecossistemas naturais estão em equilíbrio dinâmico 

no que diz respeito às trocas de energia e matéria e podem ser alterados por intervenções humanas, 

gerando desequilíbrios temporários ou permanentes (Anjinho et al., 2021). Ross (1994) desenvolveu as 

abordagens de Fragilidade Ambiental Potencial (FAP) e Fragilidade Ambiental Emergente (FAE). A FAP 

permite avaliar o equilíbrio dinâmico natural do geossistema e considera apenas os elementos ou atributos 

naturais da paisagem e o FAE, por outro lado, resulta da aplicação do potencial de fragilidade e uso do 

solo; reflete diretamente a ação antrópica sobre o ecossistema (Figura 1). 
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Figura 1. Ilustração do conceito de fragilidade ambiental potencial e emergente (Ross, 1994) quanto às 
Unidades Ecodinâmicas da paisagem (Tricart, 1977) e implicações na degradação ambiental (Fonte: os 
autores, 2020). 
 

A associação da abordagem multicritério para mapeamentos de fragilidade ambiental pode ser 

modelado com maior precisão a partir do auxílio do modelo AHP (Analytic Hierarchy Process), um método 

proposto por Saaty (1980) que consiste em um modelo matemático que permite a incorporação da 

atribuição de pesos à dados espaciais e obtenção de melhores alternativas para resolução de problemas 

de múltiplos fatores, garantindo maior consistência nas análises realizadas (França et al., 2020). A 

abordagem AHP permite a participação de diferentes stakeholders (Giamalaki; Tsoutsos, 2019) por meio 

de comparações ponderadas e pareadas entre fatores de avaliação para ordenamento das alternativas de 

escolhas, para a determinação da importância dessas alternativas. 

 Neste sentido, o mapeamento de fragilidade ambiental por meio dos Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) associado ao modelo de pesquisa operacional AHP, compõem ferramentas poderosas 

de planejamento e gestão ambiental. A geração de produtos sobre fragilidade ambiental é um importante 

avanço em apoio a decisão a formuladores de políticas públicas (Manfré et al., 2013; Anjinho et al., 2021), 

e a integração do GIS e AHP podem compor importantes modelos de inteligência territorial para tomadas 

de decisões complexas para o meio ambiente.  
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Neste estudo, hipotetizamos que a análise de decisão multicritério (AMC) em GIS e abordagem 

AHP ao integrarem os elementos físicos-naturais da paisagem definem as relações de fragilidade 

ambiental potencial e emergente de uma bacia hidrográfica. Há uma carência de informações técnicas e 

científicas relacionadas ao mapeamento de sítios frágeis que direcionem o entendimento da 

vulnerabilidade dos ecossistemas sob a perspectiva da conservação, restauração, combate ao 

desmatamento e outros problemas ambientais no Brasil. O país nos últimos anos tem sentido o impacto 

do desmatamento ilegal (Trigueiro et al., 2020; West; Fearnside, 2021) e dos incêndios florestais (Mota et 

al., 2019). Além disso, há um campo de pesquisa carente de contribuições que auxiliem no planejamento 

ambiental em ações para o Brasil conseguir cumprir as metas assumidas na Conferência das Partes (COP-

21, 2015; COP-21, 2019) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças do Clima 

(UNFCCC). O país se comprometeu a reflorestar 12 milhões de hectares até 2030 (BRASIL, 2017), além 

de outras boas práticas ambientais.  

Logo, dentre as principais contribuições deste estudo estão a proposição de 

indicadores/parâmetros da paisagem para integração de modelo de fragilidade ambiental e a integração 

de importantes abordagens metodológicas objetivando determinar o estado de fragilidade de uma bacia 

hidrográfica. Para isso, examinamos o tema a partir de uma adaptação metodológica de Ross (1994), a 

fim de determinar com eficiência os diferentes níveis de fragilidade ambiental à processos de degradação 

ambiental, sob o objetivo principal de aplicar uma metodologia para mapeamento da fragilidade 

ambiental potencial e emergente da bacia hidrográfica do Rio Jequitinhonha, no sudeste do Brasil. 
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Estudo de caso: a Bacia Hidrográfica do Rio 

Jequitinhonha 

 

Analisamos a área correspondente à bacia hidrográfica do Rio Jequitinhonha (BHRJ daqui em 

diante), no estado de Minas Gerais, sudeste do Brasil, com uma área de 66.319 km². O clima da região, 

segundo a classificação de Köppen, varia em Cwb e Cwa, com inverno seco e verão temperado e verão 

quente respectivamente; e clima tropical (As) com verão seco (Alvarez et al., 2013). A BHRJ apresenta 

características climáticas que variam do semiárido à úmido, com média dos totais pluviométricos anuais 

compreendida entre 600 a 1.600 mm e chuvas concentradas entre os meses de outubro à março. A 

temperatura média em torno de 21 a 24°C. O balanço hídrico da bacia caracteriza importantes restrições 

no que diz respeito à capacidade de armazenamento hídrico do solo (Ferreira; Silva, 2012). A região 

possui um gradiente altitudinal que varia de 100 m (jusante) a mais de 1.800 m (montante) (Figura 2). 

 

Figura 2. Localização da bacia hidrográfica do Rio Jequitinhonha (BHRJ) no contexto do estado de 
Minas Gerais (Brasil) e sua organização com os principais tributários e bacias de fronteira. 
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Na porção superior da bacia, ocorrem predominantemente rochas quartzíticas do Supergrupo 

Espinhaço e rochas metassedimentares do Grupo Macaúbas na parte superior e média da bacia. Granitos 

e metagranitos e gnaisses pré-cambrianos predominam na porção média para a baixa bacia. Os solos 

relacionados à presença de afloramentos de quartzitos são Neossolos Litólicos e Argissolos Vermelhos, 

muito representativos na área. Existem também Planossolos, Cambissolos Háplicos, Latossolos 

Amarelos, Latossolos Vermelho-Amarelo, Latossolos Vermelhos, Argissolos Vermelho-Amarelo. O 

relevo apresenta encostas planas (jusante) à acentuadas (montante), com predominância de terrenos 

ondulados ao longo da bacia. 

Os biomas arbóreos são reconhecidos na área, com predominância de Cerrado e Mata Atlântica 

e menor contribuição da Caatinga, ecorregiões prioritárias para conservação mundial (Scarano; Ceotto, 

2015). Parte da bacia do Jequitinhonha está na Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço (RBSE) (Figura 

2) por estar no domínio da Serra do Espinhaço Meridional e Norte no estado de Minas Gerais. A região 

montante caracteriza-se por fitofisionomias do Cerrado, com destaque para as formações campestres, em 

especial do Campo Rupestre, notadamente no contexto da Serra do Espinhaço (Amaral et al., 2004). Os 

Campos Rupestres abrigam um dos maiores patrimônios biológicos brasileiros e sua conservação 

depende do conhecimento amplo e detalhado de suas espécies e dos mecanismos executados na dinâmica 

de suas populações (Rapini et al., 2008). No Médio e Baixo Jequitinhonha as formações florestais são 

mais ocorrentes, sendo elas as Florestas Estacional Decidual e Semidecidual. 

Em relação aos aspectos socioeconômicos da BHRJ, a população atual é estimada em 789.862 

habitantes, grande parte rural (IBGE, 2010). A região, historicamente, tem sofrido os efeitos das 

atividades antrópicas, como a exploração de áreas para fins minerários e supressão de vegetação para fins 

agrícolas e florestais. A demanda por ouro e diamante no século 18 foi a principal causa da origem da 

população da região (Mucida et al., 2019), especialmente no Alto Jequitinhonha (porção sul e sudoeste 

do BHRJ). O Brasil foi o primeiro país ocidental a produzir diamantes de depósitos aluviais no início do 

século 18 e grande parte da exploração ocorreu principalmente ao longo do Rio Jequitinhonha (Svisero, 

1995). 

O rio Jequitinhonha e seus principais afluentes são relevantes como recurso natural e abastecem 

diretamente mais de 70 de seus 82 municípios (Ferreira; Saadi, 2013). O reflorestamento para fins 

comerciais também tem destaque para o contexto da área de estudo. O Vale do Jequitinhonha conta com 

aproximadamente cerca de 176.656,02 hectares de povoamentos de eucalipto, presente em cerca de 17 

municípios da região (Borges et al., 2018), considerando que o estado de Minas Gerais tem a maior área 

com plantios de eucalipto do Brasil, representa de 28% (1.920,329 hectares) (IBÁ, 2020). 
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PLANOS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA E PROCESSAMENTOS 

 

O estudo determinou Fragilidade Ambiental Potencial (FAP) e Fragilidade Ambiental Emergente 

(FAE) de acordo com a metodologia de Ross (1994; 2012), que exigiu um conjunto de dados ambientais 

e espaciais integrados para avaliar a área de estudo. Usamos seis planos de informações geográficas de 

bancos de dados públicos e gratuitos para BHRJ: Modelo Digital de Elevação, Classes de Solos, Domínios 

Geológicos, Precipitação e Hierarquia Fluvial para o mapeamento da FAP, além de Uso e Cobertura do 

Solo, para geração do mapa de FAE (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Informações espaciais/planos de dados, fontes de aquisição e método aplicado ao conjunto 
de dados. 

Planos de Informações Base de dados 
Tipo de dado 

ou método 

Modelo Digital de Eleva-

ção (MDE/SRTM) 

Earth Explorer (USGS) (https://earthex-

plorer.usgs.gov/) 

Matricial 

Classes de Solos Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) 

(http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/) 

Vetorial 

Domínios Geológicos Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

(http://www.cprm.gov.br/en/) 

Vetorial 

1 Pluviosidade Atlas Pluviométrico do Brasil (CPRM) 

(http://www.cprm.gov.br/en/) 

Inverse Distance 

Weighted (IDW) 

Hierarquia Fluvial Derivado do MDE / SRTM 

(https://earthexplorer.usgs.gov/) 

Método de 

Strahler 

2 Cobertura e uso do solo MapBiomas – Coleção 4.1 

(https://mapbiomas.org/) 

Matricial 

1 Isoietas de Precipitações Médias Anuais entre 1977 e 2006.  
2 Dado obtido referente ao ano 2018, a partir da base de dados do Projeto MapBiomas, uma iniciativa brasileira multi-
institucional para gerar mapas anuais de cobertura e uso do solo a partir de processos de classificação automática aplicada a 
imagens de satélite (MapBiomas, 2020; Souza Jr., 2020).  

 

A informação cartográfica foi processada e analisada em ambiente SIG, com auxílio do software 

ArcGIS 10.5. O referencial geodésico do estudo foi o WGS 1984, e o sistema de projeção Universal 

Transverse Mercator para a zona 23S. Para cada critério foram estabelecidos pesos/coeficientes das 

https://earthexplorer.usgs.gov/
https://earthexplorer.usgs.gov/
http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/
http://www.cprm.gov.br/en/
http://www.cprm.gov.br/en/
https://earthexplorer.usgs.gov/
https://mapbiomas.org/
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classes de fragilidade ambiental, de acordo com a avaliação técnica de suas características: 1 (Baixa), 2 

(Levemente Baixa), 3 (Média), 4 (Alta) e 5 (Extremamente alta) (Ross, 1994; Ross, 2012; Massa; Ross, 

2012; Manfré et al., 2013; França, 2018). Na Tabela 2 são apresentadas as descrições das classes de 

fragilidade de acordo com os respectivos pesos. A ponderação dos níveis de fragilidade para cada tema 

relaciona-se à resistência aos processos erosivos, sedimentação e risco de degradação, considerando 

características individuais de cada critério e dos fatores externos que podem influenciar na sua maior ou 

menor fragilidade.   

 

Tabela 2. Classes de fragilidade e seus respectivos pesos e descrições. Adaptado de: Ross (1994); Ross 
(2012); Massa e Ross (2012); Manfré et al., (2013) e França (2018). 

Classes         Pesos Descrição das classes 

Baixa 1 Alto potencial de resiliência e equilíbrio dinâmico. 

Levemente 

Baixa 
2 

Condições morfodinâmicas estáveis na paisagem com pelo menos uma carac-

terística ambiental que não a incluem na classe Baixo/Peso 1. 

Média 3 

Fragilidade em transição das classes inferiores para as superiores; uma catego-

ria de alerta para os riscos de degradação ambiental. Têm restrições moderadas 

ao uso de recursos naturais e ao uso antrópico. Alguns dos parâmetros anali-

sados determinam este nível de fragilidade. 

Alta 4 

Alta restrição ao uso de recursos naturais e uso da terra, mais suscetível a for-

mas de degradação do que a classe 3. Uma combinação de fatores condicio-

nantes determina este nível de fragilidade ambiental, exigindo avaliações cui-

dadosas para a implementação de qualquer empreendimento ou intervenção 

antrópica a fim de minimizar o impacto ou priorizar a conservação ou prote-

ção. 

Extrema-

mente Alta 
5 

Áreas instáveis, com extrema sensibilidade ambiental. Têm restrições severas 

para o uso dos recursos naturais e do uso da terra. A combinação de parâme-

tros biogeofísicos ou morfodinâmicos pode levar à erosão do solo e à degra-

dação ambiental - áreas de relevante interesse para a conservação florestal e 

da biodiversidade. 
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DETERMINAÇÃO DOS PESOS POR AHP E VERIFICAÇÃO DE CONSISTÊNCIA 

 

Utilizamos o método AHP de auxílio à decisão multicritério, uma técnica de análise de decisão e 

planejamento de múltiplos indicadores, em que sua aplicação reduz o estudo de sistemas complexos a 

uma sequência de comparações a pares de componentes devidamente identificados (Saaty, 1980). 

Segundo Saaty (2008) algumas condições são necessárias para a correta aplicação do método: (i) Definição 

do problema e objetivo a ser alcançado; (ii) Estruturação dos indicadores em forma de hierarquia; (iii) 

Construção de uma matriz quadrada para comparação de pares e; (iv) Atribuição de peso a cada um dos 

indicadores, em uma escala de 1 a 9, de acordo com a escala básica referente à comparação dos fatores 

(Tabela 3). Os aspectos matemáticos dessas condições podem ser vistos com maior detalhamento em 

França et al. (2020b). 

 

Tabela 3. Escala fundamental de preferências no processo de comparação de pares de acordo com Saaty 
(1980; 2008). Julgamentos verbais das preferências entre a alternativa i e a alternativa j. 

Valor 𝒂𝒊𝒋 Definição Explicação 

1 
Ai é igualmente impor-

tante quanto Aj 
Os objetos i e j são de igual importância 

3 
Ai é um pouco mais 

importante do que Aj 
O objeto i é pouco mais importante do que o objeto j 

5 
Ai é fortemente mais 

importante do que Aj 

A experiência e os julgamentos indicam que o objeto i 

é fortemente mais importante do que o objeto j 

7 
Ai é muito mais impor-

tante do que Aj 

O objeto i é muito forte ou demonstravelmente mais 

importante do que o objeto j 

9 
Ai é extremamente mais 

importante do que Aj 

O objeto i é absolutamente mais importante do que o 

objeto j 

2,4,6,8 Valores intermédios 

Valores intermédios, por exemplo, um valor de 8 sig-

nifica que o objeto i está a meio caminho entre forte e 

absolutamente mais importante do que o objeto j 

*Reciprocidades 

dos números 

acima  

Se uma atividade tem um dos números acima (por exemplo, 3) comparado com 

uma segunda atividade, então a segunda atividade tem valor recíproco (isto é, 1/3) 

quando comparada com a primeira. 
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O método requer atender 3 pressupostos matemáticos: Reciprocidade (Se 𝑎𝑖𝑗 = 𝑥, então 𝑎𝑗𝑖 =

1/𝑥, com 1/9 ≤  𝑥 ≤  9); Homogeneidade (Se os elementos 𝑖 e 𝑗 são considerados igualmente 

importantes, então, 𝑎𝑖𝑗 = 𝑎𝑗𝑖 = 1, além disso 𝑎𝑖𝑖 = 1 para todo 𝑖; e Consistência (Índice e Razão de 

Consistência devem ser ≤ 0,10 ou 10%) (Saaty, 1980). 

Verificamos a taxa de consistência da avaliação AHP realizada no estudo. A verificação de 

consistência visa verificar a ponderação dos tomadores de decisão. Assim, o cálculo do índice de 

consistência (Saaty, 2008) é dado pela Equação 1, onde CI é o Índice de Consistência; n é o número de 

indicadores avaliados; 𝜆𝑚𝑎𝑥 é o maior autovalor obtido da decomposição em autovalores e autovetores. 

 

IC =
λ𝑚𝑎𝑥 − 𝑛

𝑛 − 1
 

(1) 

                                                        

O autovetor 𝒘 associado ao maior autovalor (𝜆𝑚𝑎𝑥) é obtido resolvendo a expressão 

(𝐴𝑤 =  𝜆𝑚𝑎𝑥 𝑤), sujeito à restrição que ∑ 𝑤𝑖 = 1 (Saaty, 2003).  

Dessa forma, se os julgamentos são consistentes, então 𝜆𝑚𝑎𝑥 se aproxima de n, assim é possível 

verificar se o valor encontrado do Índice de Consistência (IC) é adequado. Saaty (2008) propôs uma 

Relação ou Razão de Consistência (RC), determinada pela razão entre o valor do Índice de Consistência 

(IC) e o índice de consistência aleatória ou Índice Randômico (IR) (Saaty, 1980), que varia de acordo com 

n, que é a quantidade de objetos empregada nas comparações paritárias. A matriz é considerada 

consistente se a razão for < 0,1 ou 10% Saaty (1980; 2008). A relação é mostrada na equação (2), onde 

𝐼𝑅 é um valor constante e depende da dimensão da matriz que se está comparando, ou seja, do número 

de indicadores avaliados. Os valores de IR devem ser verificados de acordo com o tamanho (n) da matriz, 

e a tabela de verificação pode ser encontrada em Saaty (1990). 

                      

 𝑅𝐶 =
𝐼𝐶

𝐼𝑅
≤ 0,1~10%  (2) 

 

Se encontrados valores de RC superiores a 0,10 (10%), é necessário, recorrer aos especialistas que 

participaram da ponderação da matriz AHP, a fim de realizar novos julgamentos. Além disso, a 

ponderação AHP também só será consistente somente se 𝜆𝑚𝑎𝑥 ≥ 𝑛 (Saaty, 1991). 

 

ANÁLISE MULTICRITÉRIO (AMC)  

 

A elaboração dos mapas síntese de FAP e FAE para a área de estudo foi determinada pelo 

estabelecimento dos pesos AHP e AMC usando o método de sobreposição ou soma ponderada dos 
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parâmetros utilizados. O processo multicriterial usado foi o Weighted Linear Combination ou Combinação 

Linear Ponderada (CLP daqui em diante), que é um dos métodos mais utilizados na AMC devido a sua 

praticidade e eficiência (Voogd, 1983; Nzeyimana et al., 2014; Rodríguez-Merino et al., 2020). Para 

executar o CLP e obtenção dos mapas finais, cada camada ou critério normalizado foi multiplicado pelo 

seu respectivo peso obtidos no modelo AHP e então somadas (operações realizadas pixel a pixel), obtendo 

um único plano de informação de saída para cada abordagem (FAP e FAE) (Raster Calculator), classificado 

nas cinco classes de fragilidade, de 1 a 5 (Tabela 2), de acordo com a Equação 3, em que: 𝑆 é o valor final 

de fragilidade ambiental (para FAP e FAE); 𝑤𝑖 o peso do fator para o 𝑖-ésimo critério, obtidos no método 

AHP; e 𝑥𝑖 é o valor da célula normalizada ou padronizada do 𝑖-ésimo critério. 

 

𝑆 = ∑ 𝑤𝑖
𝑛
𝑖=1 𝑥𝑖  (3) 

 

O mapa de saída foi reclassificado usando o método Jenks (quebras naturais) no software de GIS 

utilizado, que identifica pequenas quebras nos conjuntos de dados agrupando valores semelhantes 

(Slocum et al., 2008; Liu; Li, 2019; Rodriguéz-Merino et al., 2020). No caso da BHRJ, confeccionou-se 

os mapas de entrada para a análise no modelo multicritério para a BHRJ, com suas devidas classes, áreas 

quantificadas e demais informações pertinentes a compreensão das características que condicionam a 

fragilidade ambiental (Figura 3). Os pesos atribuídos para fragilidade ambiental dos subcritérios de cada 

camada foram implementados de acordo com fundamentação técnica e baseado na literatura 

especializada para cada tema (Tabela 4).  

Quanto à declividade do terreno, cinco subdivisões compuseram a área (Figura 3A). Verificamos 

a ocorrência de terrenos planos a escarpados em declive com predominância dos ondulados de 12 a 30%, 

representando 25,4 % da área total (16.606,84 km²). Seguido das declividades de 6 a 12%; 0 a 6%; 20 a 

30% e maiores que 30%, que representam respectivamente em extensão da área de estudo os percentuais 

de 24,2%, 22,8%, 18,3% e 9,2%, respectivamente. Este fator está diretamente relacionado a processos 

erosivos, movimentação de massas e favorecimento de escoamento superficial das águas. 

No mapeamento dos domínios geológicos, verificamos a presença de sete classes (Figura 3B), 

que se apresentam de acordo com os valores de vulnerabilidade sugeridos por Crepani et al. (2001) e 

Quartaroli et al., (2013). Este fator é fundamental para o entendimento da morfodinâmica da unidade de 

paisagem natural, pois compreende informações relativas à história da evolução geológica do ambiente 

onde a unidade encontra-se e as informações relativas ao grau de coesão das rochas que a compõem. 

No mapeamento da hierarquia fluvial, a BHRJ possui predominância de canais fluviais de 1ª e 2ª 

ordens, 11.058,10 km e 5.491,64 km, respectivamente (Figura 3C). Verificamos hierarquia fluvial de até 

7ª ordem, de acordo com o método de classificação de Strahler (1952). Na análise de fragilidade ambiental 

de bacias hidrográficas, esse fator tem importância à medida que há maior participação de canais de 
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primeira ordem. Drenagens de primeira ordem indicam uma maior instabilidade do ambiente e 

representam os setores de desenvolvimento das bacias de drenagem onde os processos morfodinâmicos 

associados à dissecação são mais intensos (Christofoletti, 1980; Tucker et al., 2010). 

Quanto a pedologia regional e de acordo com a classificação do Sistema Brasileiro de Classificação 

dos Solos (SiBCS), a área de estudo apresenta predominância de 22,98% por Argissolos Vermelhos 

(~15.238,04 km²) e 19,98% por Argissolos Vermelho-Amarelo (~13.253,57 km²) e 14 % de Neossolos 

Litólicos (~9.035,3 km²) na BHRJ (Figura 3.D). Este fator é fundamental na análise da fragilidade 

ambiental, pois a susceptibilidade do solo apresenta variações dependendo da sua natureza pedológica, a 

qual influencia diretamente suas características e propriedades físicas, químicas e biológicas, além de ser 

elemento físico que sofre diretamente a ação erosiva/degradativa. 

A área apresenta isoietas de precipitação média anual que variam de 800 mm no Baixo Rio 

Jequitinhonha a 1.300 mm no Alto Rio Jequitinhonha, considerando uma série histórica de 

aproximadamente 30 anos utilizada neste estudo (CPRM, 2013) (Figura 3.E). Este fator é um agente ativo 

sobre os processos de escoamento superficial e favorecimento de erosões.  

O uso e cobertura da terra da BHRJ (Figura 3.F) apresenta predominância das classes de Pastagem 

(39,18% ou 25.576,02 km²), Formação Savânica (21,07% ou 13.758,73 km²), Formação Florestal (17,25% 

ou 11.262,93 km²), mosaico de Agricultura e Pastagem (6.90 % ou 4.506,01 km²), Cultura semi-perene 

(5,79% ou 3.780,69 km²), Florestas Plantadas (4,20% ou 2.745,19 km²) e Formação Campestre (3,82% 

ou 2.495,4 km²). As demais classes correspondem à: Outra Formação Natural não Florestal (3,56 km² ou 

0,01%); Cultura Anual e Perene (163,62 km² ou 0,25%); Infraestrutura Urbana (37,18 km² ou 0,06%); 

outra área não vegetada (181,14 km² ou 0,28%); Afloramento Rochoso (157,13 km² ou 0,24%); 

Mineração (2,64 km²); Hidrografia (616,16 km²). Essa camada (Figura 3.F) foi derivada a partir de dados 

oficiais, de acesso aberto e alta precisão provenientes da Plataforma brasileira MapBiomas - Coleção 4.1 

(MapBiomas, 2020), um projeto não governamental considerado uma das principais e maiores iniciativas 

no mundo em mapeamento da dinâmica de cobertura e uso do solo (resolução espacial de 30 m), com 

uma série histórica de todo o país desde 1985 até os dias atuais. O mapeamento realizado pelo Projeto 

MapBiomas é baseado em computação em nuvem e armazenamento de dados e tem sido amplamente 

utilizado em diversas aplicações científicas (Amaral et al., 2020; Souza Jr. et al., 2020; Schimidt; Eloy, 

2020; Fenderich et al., 2020; Costa et al., 2021; Hernandes et al., 2021; Couto Junior et al., 2021). 
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Figura 3. Indicadores avaliados e estudados para a geração da fragilidade ambiental da BHRJ. 
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Tabela 4. Classes e pesos de fragilidade atribuídos aos fatores considerados para a BHRJ. 

Peso 

Classes de fragilidade dos critérios e subcritérios  

Figura 5-A Figura 5-B Figura 5-C 
Figura 

5-D 
Figura 5-E Figura 5-F 

¹Declividade 

(%) 

Domínios 

Geológicos 

 Hierarquia 

Fluvial 

²Classes 

de Solos 

3Precipitação 

(mm) 

4Cobertura e 

Uso do Solo 

1 0 – 6%. 

Granitoides 

deformados; 

Ortognais-

ses pré-cam-

brianos; 

Complexo 

Paragnaisses 

e; Granitoi-

des defor-

mados. 

5ª, 6ª e 7ª 

Ordens. 

Latosso-

los Ver-

melhos. 

800 – 899.     

899 – 999. 

 

Formação 

Florestal. 

2 6 – 12%. 

Gnaisses e 

migmatitos 

arqueanos; 

Rochas Me-

tassedimen-

tares e Meta-

vulcânicas 

(Grupo Ma-

caúbas). 

--- 

Latosso-

los Ama-

relo e 

Latosso-

los Ver-

melho-

Amarelo. 

--- 

 

Outra Forma-

ção Natural 

Não Florestal. 

3 12 – 20%. 

Rochas Me-

tassedimen-

tares (Super-

grupo Espi-

nhaço e 

Grupo Ma-

caúbas). 

Rochas Se-

dimentares 

(Formação 

Salinas). 

3ª e 4ª Or-

dens. 

Argisso-

los Ver-

melho-

Amarelo. 

999 – 1.098. 

Florestas 

Plantadas; 

Formação 

Savânica; Cul-

tura Anual e 

Perene; Cul-

tura Semi-Pe-

rene. 

4 20 – 30%. 

Coberturas 

detríticas la-

teríticas ce-

nozoicas. 

2ª Ordem. 

Cambis-

solos 

Háplicos 

e Planos-

solos. 

1.098 - 1.198 

1.198 -1.300 

Pastagens; 

Mosaico de 

Agricultura e 

Pastagens. 

5 > 30%. --- 1ª Ordem. 
Argisso-

los Ver-

melho; 

--- 

Afloramento 

Rochoso; Mi-

neração; 
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Peso 

Classes de fragilidade dos critérios e subcritérios  

Figura 5-A Figura 5-B Figura 5-C 
Figura 

5-D 
Figura 5-E Figura 5-F 

¹Declividade 

(%) 

Domínios 

Geológicos 

 Hierarquia 

Fluvial 

²Classes 

de Solos 

3Precipitação 

(mm) 

4Cobertura e 

Uso do Solo 

Neosso-

los Litóli-

cos e; 

Aflora-

mento 

Rochoso. 

Infraestrutura 

Urbana; For-

mação Cam-

pestre e; Ou-

tras áreas não 

vegetadas. 

(---) Nenhuma ocorrência; (¹Grau de declive: Ross, 1994; 2012; ²Classes de Solo: Ross, 1994; 2012; Embrapa, 2015; 
3Pluviosidade (mm): Ross, 1994; 2012; Valle et al., 2016; 4Cobertura e Uso do Solo: Ross, 1994, 2012; Valle et al., 2016; 
Yoshida; Stolf, 2019). 

 

As etapas relacionadas aos procedimentos metodológicos utilizados são apresentadas no 

fluxograma na Figura 4. Em França et al., (2020b) encontra-se um maior detalhamento matemático das 

etapas metodológicas do modelo AHP realizadas neste estudo. 

 

 

Figura 4. Procedimentos metodológicos para análise da Fragilidade Ambiental Potencial (FAP) e 
Emergente (FAE) (Fonte: os autores, 2020). 
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Baseados nos resultados obtidos no mapeamento da fragilidade ambiental da BHRJ, 

apresentamos uma seção dedicada à proposição de um zoneamento ambiental que correlaciona os 

resultados de FAE com boas práticas conservacionistas de uso da terra. O zoneamento é baseado nas 

categorias de fragilidade ambiental emergente, risco de degradação e potencial de resiliência da paisagem, 

de acordo com recomendações da literatura científica especializada (Lal, 1997; Manfré et al., 2013; Castro 

et al., 2015; Cruz et al., 2017; Anjinho et al., 2021) e visa oferecer aos gestores públicos e privados 

alternativas relacionadas à conservação ambiental e progresso socioeconômico. 
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Resultados 

 

ANALYTICAL HIERARCHY PROCESS (AHP) 

 

Os fatores foram hierarquizados de acordo com a importância de cada fator no modelo AHP. O 

resultado da matriz pareada é apresentado na Tabela 5. Encontramos o ‘uso e cobertura da terra’ como 

fator de maior relevância nesta avaliação AHP no contexto de fragilidade ambiental, representando 40% 

(peso = 0,40) de importância para compor o modelo de avaliação multicritério, seguido os fatores por 

ordem de importância, respectivamente: Declividade (27% ou peso = 0,27), Pluviosidade (16% ou peso 

= 0,16); Hierarquia Fluvial (10% ou peso = 0,10); Pedologia (5% ou 0,05%) e; Domínios Geológicos 

(2% ou peso = 0,02). 

 

Tabela 5. Matriz de comparação pareada entre os parâmetros do estudo. 

 C1 C2 C3 C4 C5 C6 AUTOVETOR A.N.V. 

C1 1     6     2     9     5     4     3,60 40% 

C2  1/7 1      1/7 5      1/5  1/3 0,44 5% 

C3  1/3 7     1     9     3     3     2,40 27% 

C4  1/9  1/5  1/9 1      1/9  1/7 0,18 2% 

C5  1/5 5      1/3 9     1     3     1,44 16% 

C6  1/5 3      1/3 7      1/3 1     0,88 10% 

Soma (∑) 1,99 22,20 3,92 40,00 9,64 11,48 8,93 100% 

*Fatores – C1: Cobertura e Uso da Terra; C2: Pedologia ou Classes de Solos; C3: Declividade; C4: Domínios Geológicos; 
C5: Precipitação; C6: Hierarquia Fluvial. (A.N.V = autovetor normalizado ou pesos de importância). 

 

O Índice de Consistência (IC) e a Razão de Consistência (RC) foi de 0,09 e 0,07 respectivamente, 

valores dentro dos limites de coerência e confiabilidade aceitáveis (<0,10) (Saaty, 1980). O valor de 𝜆𝑚𝑎𝑥 

calculado também corroborou a adequabilidade das ponderações realizadas, que segundo Saaty (1991) a 

matriz de resultados será consistente quando 𝜆𝑚𝑎𝑥 ≥ 𝑛. O valor aqui obtido foi de 𝜆𝑚𝑎𝑥 = 6,45, sendo 

que no estudo 𝑛 = 6.   
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FRAGILIDADE AMBIENTAL POTENCIAL (FAP) E EMERGENTE (FAE)  

 

A modelagem multicritério foi executada e geramos os mapas de FAP (Figura 5A) e EFF (Figura 

5B) da BHRJ. Constatamos que as áreas com “média” FAP são as mais representativas, correspondendo 

a 30% ou 19.244,07 km² da área total da BHRJ (Tabela 6A). A FAP “extremamente alta” apresentou-se 

em menor proporção, totalizando a 5,3 % da área total (3.416,15 km²). Apesar disso, 16,4% são terrenos 

com “alta” FAP (10.519,63 km²). As classes “baixa” e “levemente baixa” corresponderam a 12.430,57 

km² e 18.540,93 km², respectivamente.  

O mapeamento FAP evidencia a influência da declividade como um importante fator de 

condicionamento da fragilidade. Os declives de 12 a 20% ocupam 25,4% da BHRJ. De toda a área de 

estudo, um total de 9,2% apresenta declividades acima de 30%, classificadas como fragilidade 

“extremamente alta”. 

O mapa final da FAE (Figura 5B), gerado a partir da análise de sobreposição entre o mapa de 

FAP e o mapa de uso e cobertura da terra, fornece uma melhor perspectiva e reflexo dos impactos 

ambientais das ações antrópicas sobre o território. A Figura 5B apresenta a distribuição espacial da FAE 

e a Tabela 6B a quantificação das áreas de FAE da bacia hidrográfica.  

A classe “média” EFF também é predominante na bacia, ocupando aproximadamente 34.503,55 

km² ou 53,78% da área total. Essa classe tem relação direta com o grau de proteção da terra. Em ambos 

os mapeamentos de fragilidade ambiental a classe “média” manteve predominante, com 30 % para FAP 

e elevação para 53,78% para FAE (Tabela 6A e 6B). 
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Figura 5. Mapas de Fragilidade Ambiental Potencial (FAP) (A) e Fragilidade Ambiental Emergente 
(FAE) (B), Bacia hidrográfica do rio Jequitinhonha, Minas Gerais, Brasil. 
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Tabela 6. Área calculada de acordo com as classes de (A) FAP e (B) FAE. 

 (A) FAP (B) FAE 

Classes de Fragili-

dade 
Área (km²) 

Porcentagem 

(%) 
Área (km²) 

Porcentagem 

(%) 

(I) Baixa 12.430,57 19,38 1.646,90 2,57 

(II) Levemente Baixa 18.540,93 28,90 21.399,14 33,36 

(III) Média 19.244,07 30,00 34.503,55 53,78 

(IV) Alta 10.519,63 16,40 6.305,45 9,83 

(V) Extremamente 

Alta 

3.416,15 5,33 

296,27 0,46 

Total  64.151,35 100 64.151,35 100 
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Discussão 

 

 

ANÁLISE DO MODELO AHP 

A execução do modelo AHP neste estudo foi fundamental na obtenção da hierarquia de 

importância dos parâmetros avaliados para a BHRJ, por empregar avaliações qualitativas e subjetivas 

como fatores quantitativos consistentes para a avaliação AMC-CLP. Encontramos como fator de maior 

impacto na análise o ‘uso e cobertura da terra’, com 40% de importância no modelo.  

O ‘uso e cobertura da terra’ é um parâmetro fundamental no entendimento da fragilidade 

ambiental de ecossistemas (FNilson; Grelsson, 1995; Anjinho et al., 2021). No conjunto dos indicadores 

ambientais considerados, este fator tem relação direta com os impactos gerados ao solo, à cobertura 

vegetacional e aos recursos da terra, sendo ele determinante para maior ou menor fragilidade e risco de 

degradação ambiental.   

O fator ‘declividade’ apresentou a segunda maior importância (27%) na avaliação do modelo pois 

se correlaciona diretamente com processos erosivos, movimentação de massas e pelo favorecimento de 

escoamento superficial das águas (Lowe et al., 2021).   

O fator ‘pluviosidade’ apresentou a terceira maior importância (16%) na avaliação do modelo. A 

pluviosidade é um agente ativo sobre os solos e declividade no favorecimento de processos de 

escoamento superficial e erosões. A erosão do solo pela água é um dos processos de degradação do solo 

mais severos (Zambom et al., 2021). A região da BHRJ (especialmente no alto Rio Jequitinhonha – 

Porção Sudoeste – Figura 5) apresenta alto volumes de chuvas durante o verão (>1.300 mm/ano), esse 

fator potencializa a vulnerabilidade ambiental dessa região e justifica a ordem de importância desse fator 

no estudo.  

O fator ‘hierarquia fluvial’ apresentou a quarta maior importância (10%) na análise AHP, devido 

à predominância de canais fluviais de 1ª e 2ª ordens. Quanto maior a participação percentual de canais de 

primeira ordem, maior deverá ser a fragilidade potencial do relevo. Quando analisado a formação 

geológica do terreno, sobretudo nas zonas planálticas como no caso da BHRJ, junto à sua configuração 

da hierarquia de drenagens, nota-se a captura de drenagem ocorrer naturalmente, sendo responsável pelo 

surgimento de processos erosivos (erosão regressiva) (Figura 6F) (Godard et al., 2010) no planalto e o 

transporte de material pelas vertentes até a planície. Tal processo reforça a importância de considerar as 

condições naturais da paisagem em estudos relacionados à vulnerabilidade ambiental de áreas, 

principalmente quando trata-se de áreas sob alguma influência direta de cursos d’água. 

O fator ‘classe de solos’ ou pedologia, apesar de ser o elemento que sofre diretamente a ação 

erosiva/degradativa, tendo relação direta com a fragilidade ambiental em acordo com suas condições 

físicas e químicas, apresentou baixa relevância (5%) entre os fatores considerados. Isto se explica 
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principalmente em função da escala de mapeamento utilizada e desenvolvida para o estado de Minas 

Gerais (1:500.000), pelo nível de detalhamento das classes de solos que não possibilitam afirmações mais 

precisas sobre as fragilidades envolvidas. Apesar dos avanços tecnológicos no mapeamento pedológico 

do Brasil, apenas 1% do território brasileiro possui mapas de solos na escala de 1: 25.000 (Carvalho et al., 

2015). 

Finalmente, o fator dos ‘domínios geológicos’ apresentou a menor contribuição na análise AHP 

(2%), embora seja a base de todos os demais fatores físicos da paisagem, é um fator sob predominância 

de uma condição estática, quando comparada aos demais fatores. Apesar disso, a consideração da 

geologia é fundamental para o entendimento do comportamento da estabilidade terrestre. As 

características geológicas conjuntamente com as variações de altimetria e declives acentuados, são um 

fator crítico que controla o escoamento de uma bacia hidrográfica e, portanto, afetam a intensidade do 

intemperismo e erosão dos solos (Derakhshan-Babaei et al., 2020). 

 

 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS DA FAP E FAE 

 

A análise da FAP indica que a BHRJ apresenta predominância “média” de vulnerabilidade à 

erosão dos solos e degradação ambiental. Essa condição ocorre principalmente em decorrência da 

pedologia regional, como a presença de solos de textura predominantemente média, como os Neossolos 

Litólicos (Figura 3D), que permeiam e predominam grande parte da porção sul e sudoeste da bacia (região 

da Serra do Espinhaço) (Figura 2B). Além disso, a pluviosidade é mais intensa (Figura 3E) e a declividade 

do terreno ondulado (Figura 3A), consequentemente ocorre uma potencialização da fragilidade ambiental 

dessas áreas. A grande quantidade de drenagens de 1ª e 2ª ordem nesta região (alto rio Jequitinhonha) 

(Figura 3C), zona com muitas nascentes de rios também reflete o resultado da FAP. Além destas 

características, esta porção com as maiores taxas de FAP (Figura 5A), em geologia, faz parte do grupo 

das rochas metassedimentares, para a região do Supergrupo Espinhaço e Grupo Macaúbas (Figura 3B). 

A classe “média” de FAP requer muita atenção quanto ao desenvolvimento de práticas antrópicas 

de uso da terra, por se tratar de uma classe de transição para as altas fragilidades. A classe “média” 

correspondeu, individualmente, a 30% do território na avaliação da FAP, sendo elevada na avaliação 

FAE, uma vez que recebeu influência direta de importantes atividades antrópicas e grau de proteção da 

terra. 

Muitos sítios com elevadas classes de FAP também estão relacionados a terrenos declivosos. Parte 

destes sítios são caracterizados como Áreas de Uso Restrito (AUR) (>25° e <45°) e Áreas de Preservação 

Permanente (APP) de encostas (>45°), segundo o Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012, que destinam essas áreas à proteção e conservação da vegetação nativa, em virtude da sua 

suscetibilidade aos processos erosivos (BRASIL, 2012).  
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A seguinte classe mais prevalente é a classe “levemente baixa” FAE, que ocupa 33,36% da bacia 

e é encontrada em áreas de baixa suscetibilidade natural à erosão associadas principalmente a plantações 

ocorrentes na região (Culturas anuais perenes e semiperenes), e formações vegetais naturais e plantadas, 

como as matas ciliares, fragmentos florestais naturais, a formação savânica (Bioma Cerrado) e à presença 

de cobertura vegetal associada às plantações de eucalipto.  

A FAP está relacionada à susceptibilidade do ambiente em condição de submissão a intervenções 

ou perturbações antrópicas. Quando o equilíbrio dinâmico é quebrado, o sistema pode entrar em colapso, 

passando para uma situação de susceptibilidade à degradação ambiental (Sporl; Ross,2004; Albaladejo et 

al., 2021). Em parte da bacia do Jequitinhonha há relatos de degradação ambiental desde o século XVIII 

(Lopes et al., 2011; Mucida et al., 2019) As unidades de FAP estão associadas aos ambientes estáveis que 

se encontram em condições de equilíbrio dinâmico, portanto, que foram menos afetados em sua estrutura 

e funcionamento, pelas atividades humanas. Mas, embora apresentem condições de ambientes estáveis, 

possuem instabilidade potencial qualitativamente previsível face às suas características naturais e ao 

desenvolvimento das atividades humanas. Esta observância é melhor compreendida quando analisado o 

mapeamento da FAE.  

O estudo constata que 53,78% da bacia são áreas de “média” FAE, e apenas 2,57% são áreas de 

baixa FAE, comparativamente ao mapeamento da FAP, houve aumento expressivo de classe “média” e 

redução expressiva da categoria “baixa”. Esse resultado demonstra o impacto que as mudanças no uso 

da terra podem causar no meio ambiente, sobretudo com as atividades de agricultura e pastagens 

ocorrentes na região (Figura 6G e 6I). A pastagem é o uso da terra dominante por área no Brasil, com 

área estimada de 167.478.780,40 hectares, e a agricultura o segundo uso da terra mais dominante no país 

com 64.753.699,94 ha (MapBiomas, 2020; Mello et al., 2020).  

O aumento em área da classe média FAE em relação à “média” FAP pode ser explicado pela 

ocorrência de muitas áreas de campos, agricultura e pastagens. O estudo também constatou, 

especialmente nas zonas sul, sudoeste e sudeste da BHRJ, a existência de manchas de “alta” e 

“extremamente alta” fragilidade tanto para FAP e FAE. Uma parte dessa elevada fragilidade está 

associada a ocorrência de mosaico de afloramento rochoso com solos frágeis e vegetação campestre, 

especialmente a ocorrência dos ecossistemas nomeados de Campos Rupestres (Morellato; Silveira, 2018; 

Mucina, 2018; Garcia et al., 2020; Santos et al., 2020), zonas naturalmente sensíveis e frágeis. Ribeiro e 

Freitas (2010) destacam que os complexos rupestres apresentam alta riqueza de espécies em escala local 

e regional e numerosos relictos e endemismos. Essas áreas apresentam um alto índice de erosão, com 

elevadas perdas por lixiviação, em virtude das elevadas altitudes, do relevo movimentado desta região e 

da pouca espessura do solum, associados à pobreza do material de origem, especialmente nas áreas de 

rochas quartzíticas (Schaefer et al., 2016). A antropização desses ambientes nestas condições pode 

ocasionar problemas ambientais irreversíveis devido a baixa resiliência da vegetação.  
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As áreas de “alta” e “extremamente alta” FAE cobriram 9,83% e 0,46% da bacia, respectivamente, 

e estão associadas principalmente às áreas que já eram consideradas de alta fragilidade em FAP, e são 

influenciadas por mosaicos de agricultura e pastagens, a aglomerações urbanas, a formação campestre, à 

sítios de mineração (Morandi et al., 2018), a um mosaico de solos naturalmente frágeis (Lages et al., 2017), 

afloramento de rochas e diretamente relacionadas à sítios com alguma exposição do solo, não vegetados 

(Silveira et al., 2018).  

Uma outra parte da alta fragilidade nesta porção territorial em ambos os mapeamentos, está 

associada à projeção dos cursos d’agua (Alves et al., 2017).  Esse fato reforça a importância da cobertura 

florestal em bordaduras dos cursos hídricos na região (Morandi et al. 2018), sobretudo com a existência 

das Áreas de Preservação Permanentes (APP) cuja vegetação deve ser mantida, conforme o Código 

Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012). 

Na região mais susceptível à degradação ambiental predominam atividades minerárias, com 

destaque para a exploração de diamante, ouro, quartzo e, especialmente, pedras coradas (Karfunkel et al., 

1994). Embora menos expressivos, sobressaem o setor industrial nos ramos alimentício, cerâmico e têxtil, 

e a silvicultura, concentrando-se também no alto e médio curso do rio Jequitinhonha (Porção sudeste da 

BHRJ). Todas essas atividades necessitam de planos de controle e monitoramento da degradação 

ambiental, embora essa área seja menor, a exploração desordenada pode contribuir para impactar áreas 

adjacentes elevando o impacto ambiental na paisagem. 

A FAE destaca a importância da cobertura vegetal sobre o território, principalmente nas áreas 

com “média” à “alta” fragilidade ambiental. A cobertura do terreno é uma importante proteção da 

paisagem contra os processos morfogenéticos que se traduzem na forma de erosões (Crepani et al., 2001; 

Kidane et al., 2019). Quando o solo é protegido pela cobertura vegetal, o escoamento das águas que 

atingem a superfície do solo é lento, e parte dessa água fica interceptada pela cobertura florestal e 

serrapilheira. Tal condição foi verificada por Miyata et al. (2009), onde foram comparados os valores de 

erosão anual em parcelas com diferentes tratamentos, em que se constatou que em parcelas com o solo 

coberto por vegetação diminuíram-se as chances de desprendimento do solo por gotas de chuva em 95%. 

Restaurar cobertura florestal, sobretudo de zonas ribeirinhas, pode reduzir a fragilidade ambiental 

(Oliveira-Andreoli et al., 2021). 

Dessa forma, evidencia-se que os estudos de fragilidade ambiental no Brasil, sobretudo que 

utilizem a base de dados de cobertura e uso do solo do Projeto MapBiomas (MapBiomas, 2020), 

proporcionam melhor definição das diretrizes e ações a serem implantadas no espaço físico-territorial, 

servindo de base para o zoneamento ambiental e fornecendo subsídios à gestão do território (Spörl e 

Ross, 2004; Anjinho et al., 2021). As atividades humanas são a principal fonte de modificação da 

superfície da terra (Becker et al., 2021), demonstrando que a utilização de dados de cobertura e uso do 

solo de fontes oficiais do país, de alta precisão, acesso aberto e em constante evolução, como é o caso do 

MapBiomas, eleva a confiabilidade do mapeamento da fragilidade ambiental do tipo emergente. Além 
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disso, são importantes ferramentas para avaliações ambientais estratégicas, especialmente em casos de 

intervenções antrópicas, assim como na definição de áreas prioritárias à conservação ambiental, além de 

Unidades de Conservação (Campos et al., 2019; Menezes et al., 2019). 

 A partir da análise conjunta dos fatores considerados determinantes no mapeamento da FAP e 

FAE neste estudo, foi possível perceber a interação que há entre os fatores utilizados como indicadores 

na determinação da fragilidade inerente à BHRJ. Todavia, é importante considerar que a BHRJ é muito 

heterogênea (Figura 6), composta por subterritórios distintos que requerem atenção diferenciada, seja 

por estarem localizados em terrenos com maior declividade (França et al. 2018), seja por integrarem áreas 

constituídas de solos mais susceptíveis à erosão, por possuírem menor disponibilidade hídrica, por 

apresentarem particularidades socioculturais ou a combinação de vários fatores (Ferreira; Saadi, 2011).  

Uma caracterização da paisagem ao longo da BHRJ é apresentada na Figura 6, com destaque a 

constatação da heterogeneidade da fisionomia da paisagem ao longo de toda a bacia hidrográfica. Em (a), 

(b) e (c) uma demonstração da porção com maior FAP e FAE na BHRJ, notadamente as zonas 

conhecidas como campos rupestres (alto rio Jequitinhonha); (d), (e) e (f) áreas com plantações comerciais 

de eucalipto (entre médio e alto rio Jequitinhonha); (g) área declivosa com uso e ocupação antrópico da 

terra; (h) sítio declivoso com problemas relacionados à erosão do solo; (i) atividade pecuária local; (j) e 

(k), (l) e (m) zona semiárida da bacia com intenso uso antrópico; (n), (o) e (p) áreas declivosas sem 

cobertura vegetal; (q) e (r) atividade de mineração e; (s) e (t) áreas no baixo rio Jequitinhonha, com maior 

influência florestal tropical, notadamente zonas observadas nos mapas finais de FAP e FAE com menores 

taxas de fragilidade. 
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Figura 6. Registro fotográfico com a caracterização da paisagem ao longo da extensão da bacia 
hidrográfica do rio Jequitinhonha, Brasil (Fonte: os autores, 2020). 
 

AVALIAÇÃO DO MÉTODO: AVANÇOS E DESAFIOS 

 

Adotamos nesse estudo uma abordagem ecodinâmica empírica que combinou avaliação de 

fragilidade ambiental com métodos de SIG e modelo de tomada de decisão AHP para mapear a 

fragilidade ambiental da BHRJ. Identificamos zonas de maior e menor prioridade para proteção e 

conservação ambiental. O aporte metodológico utilizado é eficiente para o zoneamento ambiental e 

planejamento do uso da terra, sobretudo em escala de bacias hidrográficas. É importante ainda ressaltar 

que, quanto maior for a incorporação de novos fatores na metodologia de análise, desde que eles estejam 

relacionados com a determinação da fragilidade ambiental, mais condizentes com a realidade local serão 

os resultados obtidos. Dessa forma, recomenda-se a avaliação e estudos sobre a incorporação de novos 

fatores à metodologia original, além daqueles apresentados neste estudo.  
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Para o Brasil, os estudos de fragilidade ambiental podem ser amplamente explorados e realizados 

por pesquisadores e gestores públicos, em virtude principalmente, da disponibilidade gratuita de dados 

de cobertura e uso do solo para o país desenvolvidos pelo Projeto MapBiomas (MapBiomas, 2020), que, 

de acordo com a escala de análise a ser trabalhada, reduz tempo e dispensa custos em aquisição e 

processamentos de imagens de satélite por parte dos analistas de fragilidade ambiental. Esta condição é 

um avanço do Brasil em relação às outras regiões do mundo além de um fator de diferenciação para os 

mais recentes estudos de fragilidade ambiental. 

Um dos principais desafios da análise de fragilidade ambiental é a atribuição de pesos com base 

em conhecimentos técnicos e científicos específicos. Estudos sobre o desenvolvimento e técnicas de 

validação de índices de fragilidade ambiental ainda são necessários (Wang et al., 2008; Xiaodan et al., 

2010; Macedo et al., 2018), especialmente ensaios em larga escala sobre a probabilidade real de erosão 

dos solos e sedimentações (Panagos et al., 2014; 2015). Além disso, estudos que auxiliem na redução do 

viés arbitrário na tomada de decisão também são requeridos, tal como a aplicação de técnicas de 

aprendizado de máquinas para estimar os pesos nas ponderações dos parâmetros, como observado em 

alguns estudos de AMC (Lu et al., 2012; Zhou et al., 2016; Rodríguez-Merino et al., 2020). 

Por outro lado, a definição de pesos embasada em outros estudos já publicados na literatura, o 

conhecimento técnico de especialistas e o auxílio do modelo AHP utilizado neste estudo, trata-se de um 

grande avanço em relação às análises multicritério convencionais em SIG. O AHP quantifica 

matematicamente avaliações empíricas (Beiragh et al., 2020; França et al., 2020b). Além disso, o processo 

de estabelecimento de pesos por especialistas de forma participativa é importante porque representa a 

compreensão precisa das características críticas da paisagem. Por essa razão a AMC combinada ao AHP 

tem sido amplamente utilizada (Randhir; Shriver, 2009; Mello et al., 2020; Morandi et al., 2020). AMC é 

uma ferramenta de modelagem promissora para apoio à decisão a fim de definir áreas prioritárias para a 

gestão de bacias hidrográficas (Mello et al., 2020) e se mostrou eficiente para caracterizar as áreas que 

necessitam de maior atenção quanto à fragilidade ambiental na BHRJ.  

Embora o modelo pensado no estudo não incorpore diretamente a “fração social”, algum 

indicador relacionado à sustentabilidade social (Rose et al., 2021) também pode auxiliar na melhoria da 

compreensão e assertividade de análises em fragilidade ambiental sob perspectivas sociais, como por 

exemplo em estudos de caso de territórios municipais (França et al., 2019; França et al., 2020a) 

Recomendamos que estudos futuros sejam desenvolvidos levando em consideração um componente 

social nas análises de zoneamento na escala de bacia hidrográfica. 

A metodologia utilizada pode ser replicada para qualquer outra região global, por permitir a 

flexibilidade de uso e classificação de fatores específicos para o ambiente e padrões morfodinâmicos de 

cada região à qual se aplica. Esta adaptabilidade não altera o conceito fundamental do método e fornece 

análises mais representativas de diversos ambientes (Anjinho et al., 2021). 
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 RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO AMBIENTAL 

 

Por fim, no contexto do zoneamento da fragilidade ambiental da BHRJ, propomos algumas 

práticas conservacionistas e de uso da terra mais adequadas para garantir a condições de conservação 

ambiental e o desenvolvimento socioeconômico (Tabela 7), conforme recomendações observadas em 

Lal (1997), Manfré et al. (2013), Castro et al. (2015), Cruz et al. (2017) e Anjinho et al. (2021).  O uso e 

manejo da terra influenciam a magnitude da perda de solo (Panagos et al., 2015) e degradação ambiental.   

O desenvolvimento de atividades antrópicas em áreas de elevada fragilidade ambiental pode 

intensificar processos de degradação do solo e afetar a qualidade dos recursos hídricos e do 

macroecossistema local (Anjinho et al., 2021). Desta forma, essas áreas devem ser priorizadas para a 

implantação de práticas conservacionistas do uso do solo, como forma de garantir a adequação do uso 

antrópico atual e projetar ações de restauração de áreas já em estágio de degradação. Para as classes mais 

baixas de fragilidade ambiental o uso antrópico da terra é adequado. Apesar disso, boas práticas de uso 

da terra e conservação da vegetação natural são recomendadas, principalmente para os sítios classificados 

a partir da categoria média fragilidade. 

 

Tabela 7. Graus de fragilidade ambiental, cenários de potencial degradação e recomendações/propostas 
de conservação, recuperação e uso sustentável da terra.  

EEF 

(A) (B) 

Risco de Degradação Resiliência 

Susceptibilidade à de-

gradação  
Descrição  Recomendações 

Baixa 

Resistente 

(Muito resistente ao es-

tresse e estável) 

Altamente re-

siliente 

(1) Apto para uso antrópico da terra. 

(2) Áreas de rápida recuperação/regenera-

ção. 

(3) Conservação de remanescentes vege-

tais/florestais existentes. 

Levemente 

Baixa 

Ligeira 

(Resistente ao estresse e 

estável) 

Resiliente 

(1) Apto para uso antrópico da terra. 

(2) Técnicas convencionais de recuperação 

com manejo apropriado. 

(3) Conservação de remanescentes vege-

tais/florestais existentes. 

Média 

Moderada 

(Suscetível ao estresse, 

com transição de está-

vel para instável) 

Moderada-

mente resili-

ente 

(1) Requer atenção quanto ao uso antrópico 

da terra; preferencialmente cultivo mínimo 

agrícola e silvicultural. 

(2) Manejo correto de pastagens. 
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EEF 

(A) (B) 

Risco de Degradação Resiliência 

Susceptibilidade à de-

gradação  
Descrição  Recomendações 

(4) Recuperação por meio de técnicas e in-

dução da regeneração natural. 

Alta 

Alta 

(Altamente suscetível 

ao estresse e instável) 

Ligeiramente 

ou baixa resi-

liência 

(1) Prioridade para conservação e/ou res-

tauração. 

(2) Reflorestamento com espécies nativas e 

cercamento de margens em córregos e en-

tornos de nascentes antropizadas. 

(3) Lentamente recuperável, mesmo com 

mudança no uso do solo. 

(4) Uso de práticas conservacionistas em 

atividades antrópicas de uso da terra. 

Extrema-

mente Alta 

Extrema 

Extremamente suscetí-

vel e frágil 

Baixa ou ne-

nhuma resili-

ência 

(1) Áreas destinadas à conservação e prote-

ção da vegetação natural. 

(2) Efetiva recuperação pouco provável, 

mesmo com mudança no uso do solo. 

(3) Cumprimento Código Florestal para 

APPs1 de declividades, topo de morros, 

margens de rios e nascentes. 

(4) Prioritárias para implementação de Uni-

dades de Conservação. 

1APPs: Áreas de Preservação Permanente (BRASIL, 2012). 
 

Estas recomendações de uso da terra e conservação ambiental são indicadas sob uma visão 

regional e, cada conjuntura nas instâncias reais requer atenção específica. Nilsson e Grelsson (1995) 

destacam que a fragilidade é uma propriedade inerente de um ecossistema, ou seja, um ecossistema tem 

uma certa fragilidade estando ou não exposto a quaisquer perturbações. A única fragilidade efetivamente 

observável é aquela exibida como resultado de perturbações, tanto naturais quanto humanas operando 

no ecossistema. Portanto, relacionar os ecossistemas às perturbações e ações antrópicas que neles atuam 

pode fornecer avaliações úteis e fundamentais na concepção de um zoneamento ambiental. Essa 

abordagem está intimamente relacionada à avaliação de impactos ambientais. 

Algumas indicações finais deste estudo são importantes para o melhor entendimento do manejo 

adequado do uso do solo em relação às condições de fragilidade ambiental. São necessários: (i) Considerar 

a utilização das classes de fragilidade ambiental como unidade de planejamento da paisagem para 

conservação e produção econômica; (ii) Empregar banco de dados oficiais e públicos, tal como a base de 
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cobertura e uso do solo da plataforma brasileira MapBiomas é imprescindível para a geração do 

mapeamento da fragilidade ambiental emergente mais confiável para nortear ações de inteligência 

geográfica e ordenamento ambiental e territorial; (iii) Maior atenção quanto ao cumprimento das 

legislações vigentes para proteção efetiva dos ecossistemas mais frágeis; (iv) Promover práticas de manejo 

que considerem as compensações e sinergias entre os múltiplos serviços ecossistêmicos; (v) Incentivar 

práticas agrícolas, como diversidade e rotação de culturas e sistemas de integração lavoura-pecuária-

floresta; (vi) Criar políticas e programas específicos para controlar a degradação da terra e a perda de 

biodiversidade em sítios de alta fragilidade e; (viii) Apoiar o planejamento da paisagem local a regional 

considerando as práticas sustentáveis e a participação de tomadores de decisão e stakeholders. 
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Conclusões e Perspectivas 

 

Modelos espaciais de fragilidade ambiental são produtos fundamentais para o entendimento da 

susceptibilidade dos solos, com e sem a intervenção antrópica. Os mapas de FAP e FAE gerados neste 

estudo podem ser utilizados como ferramentas de inteligência territorial e ambiental para região de 

estudo; 

O arcabouço metodológico utilizado neste estudo determinou de forma eficiente a caracterização 

da fragilidade ambiental da BHRJ e pode ser replicado para outras ecorregiões do mundo de acordo com 

suas características específicas e padrões morfodinâmicos. A integração dos métodos implementados 

neste estudo é de fácil replicação e baixo custo econômico; 

A metodologia do estudo poderá apoiar agências governamentais nos processos de tomada de 

decisão para o gerenciamento do uso da terra e dos serviços ambientais, além de permitir uma priorização 

de áreas para conservação ou restauração, portanto, subsidiando um adequado zoneamento ambiental 

em bacias hidrográficas; 

A área de estudo apresenta um mosaico de ecossistemas com espécies vegetais endêmicas e 

algumas ameaçadas de extinção e, é uma zona considerada hotspot mundial para a conservação da 

biodiversidade. Nossos resultados podem auxiliar na compreensão das práticas de priorização de áreas 

para proteção integral dentro da BHRJ.  
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divulgação científica e desenvolvimento de práticas lúdicas voltadas para o ensino aprendizagem. Danielle 

estuda através de SIG a espacialização e análise do estado de conservação e degradação ambiental de 

regiões/territórios, uso e cobertura do solo, métricas de paisagem, como suporte a políticas públicas de 

ordenamento territorial. 
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